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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : I A S (MENOR)
REPR. POR : A S S
ADVOGADOS : DANIELLE CHIORINO FIGUEIREDO - SP142968

YULE PEDROZO BISETTO - SP300026
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : CARLOS HENRIQUE DIAS - SP396610
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : EDUARDO SCOMPARIN TUNDISI - SP315557

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL OU
SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE FORENSE. COMPROVAÇÃO.
NÃO OCORRÊNCIA. DIA DO EVANGÉLICO. FERIADO
DISTRITAL.

1. A Corte Especial, na sessão realizada em , acolheu5/2/2025
questão de ordem suscitada nos autos do AREsp n. 2.638.376/MG
para "[...] aplicar os efeitos da Lei nº 14.939/2024 também aos
recursos interpostos antes de sua vigência, devendo ser observada,
igualmente, por ocasião do julgamento dos agravos internos
/regimentais contra decisões monocráticas de inadmissibilidade
recursal em decorrência da falta de comprovação de ausência de
expediente forense [...]".

2. A referida norma alterou o § 6º do art. 1.003 do CPC, que passou
a estabelecer o seguinte: "O recorrente comprovará a ocorrência de
feriado local no ato de interposição do recurso, e, se não o fizer, o
tribunal determinará a correção do vício formal, ou poderá
desconsiderá-lo caso a informação já conste do processo
eletrônico."

3. Hipótese em que a parte agravante defende a tempestividade do
agravo em recurso especial interposto no Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo, em virtude da suspensão do expediente
forense nas Unidades Judiciárias do Distrito Federal, no dia 

 (Dia do Evangélico).30/11/2023
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4. Ocorre que os recursos interpostos na origem, ainda que
dirigidos ao Superior Tribunal de Justiça, devem observar o
calendário de funcionamento da Corte local, de modo que não é
possível utilizar, para a comprovação da tempestividade do agravo
em recurso especial em apreço, os feriados e as suspensões de
expediente ocorridos nesta Corte Superior ou no Distrito Federal. 
Precedentes.

5. Com efeito, não obstante o dia 30 de novembro ser considerado
feriado oficial no Distrito Federal (Dia do Evangélico), no Estado
de Alagoas e em algumas cidades brasileiras, tal data somente
afetaria a contagem do prazo recursal se a parte agravante tivesse
comprovado a suspensão do expediente forense no âmbito do
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, o que não ocorreu no
caso.

6. Agravo interno desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos29/04/2025 05/05/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, .06 de maio de 2025

 

Ministro GURGEL DE FARIA
Relator
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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : I A S (MENOR)
REPR. POR : A S S
ADVOGADOS : DANIELLE CHIORINO FIGUEIREDO - SP142968

YULE PEDROZO BISETTO - SP300026
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : CARLOS HENRIQUE DIAS - SP396610
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL OU
SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE FORENSE. COMPROVAÇÃO.
NÃO OCORRÊNCIA. DIA DO EVANGÉLICO. FERIADO
DISTRITAL.

1. A Corte Especial, na sessão realizada em , acolheu5/2/2025
questão de ordem suscitada nos autos do AREsp n. 2.638.376/MG
para "[...] aplicar os efeitos da Lei nº 14.939/2024 também aos
recursos interpostos antes de sua vigência, devendo ser observada,
igualmente, por ocasião do julgamento dos agravos internos
/regimentais contra decisões monocráticas de inadmissibilidade
recursal em decorrência da falta de comprovação de ausência de
expediente forense [...]".

2. A referida norma alterou o § 6º do art. 1.003 do CPC, que passou
a estabelecer o seguinte: "O recorrente comprovará a ocorrência de
feriado local no ato de interposição do recurso, e, se não o fizer, o
tribunal determinará a correção do vício formal, ou poderá
desconsiderá-lo caso a informação já conste do processo
eletrônico."

3. Hipótese em que a parte agravante defende a tempestividade do
agravo em recurso especial interposto no Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo, em virtude da suspensão do expediente
forense nas Unidades Judiciárias do Distrito Federal, no dia 

 (Dia do Evangélico).30/11/2023
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4. Ocorre que os recursos interpostos na origem, ainda que
dirigidos ao Superior Tribunal de Justiça, devem observar o
calendário de funcionamento da Corte local, de modo que não é
possível utilizar, para a comprovação da tempestividade do agravo
em recurso especial em apreço, os feriados e as suspensões de
expediente ocorridos nesta Corte Superior ou no Distrito Federal. 
Precedentes.

5. Com efeito, não obstante o dia 30 de novembro ser considerado
feriado oficial no Distrito Federal (Dia do Evangélico), no Estado
de Alagoas e em algumas cidades brasileiras, tal data somente
afetaria a contagem do prazo recursal se a parte agravante tivesse
comprovado a suspensão do expediente forense no âmbito do
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, o que não ocorreu no
caso.

6. Agravo interno desprovido.

 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por I. A. S. (menor) contra
decisão proferida pela Presidente desta Corte Superior, constante às e-STJ fls. 607/608,
em que não conheceu do agravo em recurso especial em razão da sua intempestividade.

Nas suas razões, o agravante defende a tempestividade do recurso,
afirmando que o prazo recursal de 15 (quinze) dias findou-se somente em ,05/12/2023
em virtude da suspensão do expediente forense nas Unidades Judiciárias do Distrito
Federal no dia  (dia do Evangélico), juntando, na oportunidade, documento30/11/2023
extraído do sistema de contagem "Prazo Fácil".

Aduz que a previsão em lei federal torna prescindível a necessidade
de comprovação da ocorrência do feriado.

Impugnação apresentada às e-STJ fls. 625/628.

É o relatório.

 

VOTO

Inicialmente, cumpre registrar que a Corte Especial, na sessão
realizada em , acolheu questão de ordem suscitada nos autos do AREsp n.5/2/2025
2.638.376/MG para "[...] aplicar os efeitos da Lei nº 14.939/2024 também aos recursos
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interpostos antes de sua vigência, devendo ser observada, igualmente, por ocasião do
julgamento dos agravos internos/regimentais contra decisões monocráticas de
inadmissibilidade recursal em decorrência da falta de comprovação de ausência de
expediente forense [...]".

A referida norma alterou o § 6º do art. 1.003 do CPC, que passou a
estabelecer o seguinte: "O recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de
interposição do recurso, e, se não o fizer, o tribunal determinará a correção do vício
formal, ou poderá desconsiderá-lo caso a informação já conste do processo eletrônico."

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INTEMPESTIVIDADE AFASTADA. APLICAÇÃO IMEDIATA DO ART.
1.003, § 6º, DO CPC, COM AS ALTERAÇÕES DA LEI N. 14.939/2024.
SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE COMPROVADA.
1. A Corte Especial do STJ, na sessão do dia , no julgamento da QO5/2/2025
no AREsp n. 2.638.376/MG, firmou entendimento segundo o qual o art. 1.003,
§ 6º, do CPC, com as alterações promovidas pela Lei n. 14.939/2024, tem
aplicação imediata.
2. O recorrente deve comprovar a ocorrência de feriado local no ato de
interposição do recurso e, se não o fizer, o Tribunal determinará, a qualquer
momento enquanto não encerrada a sua competência, a correção do vício
formal, ou poderá desconsiderá-lo caso a informação já conste do processo
eletrônico.
3. No caso dos autos, a embargante comprovou a suspensão do expediente
forense nos dias 5 e 6 de abril de 2023. Desse modo, afasto a intempestividade
do recurso especial.
4. Chamo o feito à ordem para tornar sem efeitos o acórdão embargado e a
decisão monocrática da Presidência do STJ, devendo os autos retornar
conclusos para nova análise do agravo em recurso especial pelo relator.
Embargos de declaração acolhidos com efeitos modificativos.
(EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.566.932/SP, relator Ministro
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em , DJEN de 17/3/2025

.)20/3/2025

Com efeito, à luz da nova orientação estabelecida pela Corte
Especial, a parte recorrente pode comprovar, em momento posterior à interposição do
recurso, a ocorrência de feriado local ou suspensão de expediente forense em data que
não seja feriado nacional.

No presente agravo interno, a parte agravante defende a
tempestividade do agravo em recurso especial interposto no Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo, em virtude da suspensão do expediente forense nas Unidades
Judiciárias do Distrito Federal, no dia  (Dia do Evangélico), afirmando que o30/11/2023
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prazo recursal findou-se no 05/12/2023, data em que fora interposto o aludido Recurso (e-
STJ fl. 616). 

Ocorre que os recursos interpostos na origem, ainda que dirigidos
ao Superior Tribunal de Justiça, devem observar o calendário de funcionamento do
Tribunal local, de modo que não é possível utilizar, para a comprovação da
tempestividade do agravo em recurso especial em apreço, os feriados e as suspensões de
expediente ocorridos nesta Corte Superior ou no Distrito Federal.

Com efeito, não obstante o dia 30 de novembro ser considerado
feriado oficial no Distrito Federal (Dia do Evangélico), no Estado de Alagoas e em
algumas cidades brasileiras, tal data somente afetaria a contagem do prazo recursal se a
parte agravante tivesse comprovado a suspensão do expediente forense no âmbito do
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, o que não ocorreu no caso.

Nesse sentido:
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ISOLAMENTO DOS ATOS PROCESSUAIS. LEI N. 14.939, de . 30/7/2024
INAPLICABILIDADE. SUSPENSÃO DE PRAZOS NO TRIBUNAL
LOCAL. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. 
SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO STJ. IRRELEVÂNCIA
PARA AFERIÇÃO DA TEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.
(...)
2. "'O prazo dos recursos interpostos perante a instância de origem, ainda que
estejam endereçados para este Tribunal Superior, obedecem ao calendário de
funcionamento da Corte a qua, sendo irrelevante para a verificação da
tempestividade recursal a existência de feriados ou de suspensão de expediente
no Superior Tribunal de Justiça' (AgInt no AgInt no AREsp n. 1.891.958/ES,
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe21/2/2022
de )" (AgInt no AREsp n. 2.076.965/SP, relator Ministro Humberto24/2/2022
Martins, Segunda Turma, DJe de ).16/3/2023
(...)
4. Os dias 1º e 2º de novembro não se tratam de feriados nacionais, eis que a
Lei n. 11.697/2008 (Lei de Organização Judiciária do Distrito Federal e dos
Territórios) se limitou a determinar a ausência de expediente forense em tais
datas no âmbito do Poder Judiciário do Distrito Federal. Daí por que o fato de
não ter havido expediente forense também no âmbito do Superior Tribunal de
Justiça, por força da Portaria n. STJ/GP 518/2023, não tem o condão de afastar
a necessidade de comprovação da suspensão do expediente no Sodalício local.
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.504.785/SP, relator Ministro Sérgio
Kukina, Primeira Turma, DJe de .15/8/2024
5. Caso em que a decisão que inadmitiu o recurso especial foi disponibilizada
no Diário de Justiça Eletrônica do Tribunal de origem em  (terça-10/10/2023
feira) e considerada publicada no primeiro dia útil seguinte  (quarta-11/10/2023
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feira), iniciando-se o prazo recursal de 15 (quinze) dias úteis em 13/10/2023
(sexta-feira), primeiro dia útil subsequente ao feriado nacional de 12/10/2023
(quinta-feira), findando-se em  (quinta-feira).2/11/2023
Destarte, a interposição do agravo em recurso especial apenas em 6/11/2023
(segunda-feira) se deu de forma intempestiva.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.535.971/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, julgado em , DJe de .)9/9/2024 12/9/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS
PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL, POR DOCUMENTO IDÔNEO,
QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 1.003, § 6º, DO
NCPC. ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. SEGUNDA-FEIRA DE
CARNAVAL. FERIADO LOCAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO.
RECESSO FORENSE NO STJ. IRRELEVÂNCIA PARA VERIFICAÇÃO
DE TEMPESTIVIDADE DE RECURSO INTERPOSTO NA ORIGEM. LEI
Nº 14.939/2024. INAPLICABILIDADE NA HIPÓTESE DOS AUTOS.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
(...)
4. Os recursos interpostos na instância de origem, mesmo que endereçados a
esta Corte Superior, observam o calendário de funcionamento do Tribunal
local, de forma que não se podem socorrer, para todos os casos, dos feriados e
das suspensões previstas em portarias e no Regimento Interno do Superior
Tribunal de Justiça, que, muitas vezes, não coincidem com os da Justiça
estadual.
Precedentes.
(...)
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.652.860/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .)14/10/2024 16/10/2024
 

No caso, verifica-se que a decisão de inadmissibilidade do apelo
nobre foi disponibilizada no diário eletrônico em  e considerada publicada em 09/11/2023

 (sexta-feira). Com efeito, o prazo para a interposição do agravo em recurso10/11/2023
especial iniciou-se em  (segunda-feira) e findou-se em  (segunda-13/11/2023 04/12/2023
feira), considerando o feriado do dia  (Proclamação da República).15/11/2023

Contudo, o agravo em recurso especial foi protocolado no dia 
 (terça-feira), sendo, portanto, intempestivo.05/12/2023

Por fim, deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do
CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja
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a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade
ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em
análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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PRIMEIRA TURMA
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Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : I A S (MENOR)
REPR. POR : A S S
ADVOGADOS : DANIELLE CHIORINO FIGUEIREDO - SP142968
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YULE PEDROZO BISETTO - SP300026
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PROCURADOR : CARLOS HENRIQUE DIAS - SP396610
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : EDUARDO SCOMPARIN TUNDISI - SP315557

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos29/04/2025 05/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e

Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 05 de maio de 2025
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